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Conforme estabelece o art. 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.
Referido projeto visa alterar a Lei n° 6.117/19 que Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Botucatu para o exercício de 2020 e dá outras providências.
Consta da justificativa que o presente projeto visa “uma melhor gestão dos recursos municipais, sem prejuízo ao atendimento dos serviços à população, o Executivo Municipal optou pela unificação da Secretaria Municipal de Comunicação e Participação Popular, bem como a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Relações Institucionais, além da criação da Procuradoria Geral do Município, com a devida extinção da Secretaria Negócios Jurídicos. Para que se proceda à referida reestruturação há necessidade da alteração das referidas peças orçamentárias, nos moldes propostos no presente projeto de lei”.
                      A matéria foi examinada pelo Procurador Legislativo desta Casa que apontou a legalidade e a constitucionalidade da iniciativa.

Diante do exposto, esta Comissão ratifica os aspectos legais já apontados pelo Procurador Legislativo, opinando pela constitucionalidade do presente projeto e reserva o direito de se manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.

Plenário “Vereador Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 4 de dezembro de 2019.
Vereador IZAIAS COLINO
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